
D IRE I TOD IRE I TO
ADMINISADMINIS
TRATIVOTRATIVO

FLIX-Direito Administrativo - 2ª ed.indd   3FLIX-Direito Administrativo - 2ª ed.indd   3 08/03/2022   17:1608/03/2022   17:16



V

DEDICATÓRIA
Dedico esta obra à minha mãe, Sandra, ao meu pai, Jorge (em 

memória), à minha esposa, Evelin, e à minha filha, Alice.

Ao Marcelo, pela coordenação e por ter viabilizado esta série 
que chega às mãos de milhares de estudantes e profissionais do 
Direito, de todo o Brasil.

FLIX-Direito Administrativo - 2ª ed.indd   5FLIX-Direito Administrativo - 2ª ed.indd   5 08/03/2022   17:1608/03/2022   17:16



VII

SOBRE O AUTOR
Felipe Dalenogare Alves
Pós-Doutorando em Direito pela Università di Bologna. Dou-

tor e Mestre em Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul. Es-
pecialista em Direito Público pela Universidade Cândido Mendes; 
em Direito Administrativo pela Faculdade Dom Alberto; em Gestão 
Pública Municipal pela Universidade Federal de Santa Maria; em 
Educação em Direitos Humanos pela Universidade Federal do Rio 
Grande; e em Direito Militar pela Faculdade Futura. MBA Executivo 
em Coaching pela Faculdade Futura. Coordenador do Curso de Pós-
-Graduação em Licitações e Comtratos, do Curso de Pós-Graduação 
em Gestão Pública e Direito Administrativo e do Curso de Pós-
-Graduação em Direito Militar, todos da Escola Mineira de Direito – 
EMD. Professor de Direito Administrativo para a OAB 1a e 2a Fases 
na Escola Mineira de Direito. Autor de obras jurídicas em editoras 
nacionais e internacionais. Pesquisador e Palestrante em Direito 
Público com ênfase em Direito Administrativo e Constitucional. 
Membro do Instituto de Direito Administrativo do Rio de Janeiro – 
IDARJ, do Instituto Brasileiro de Direito – IbiJus e do Instituto de 
Direito Administrativo Brasileiro – IDASAN.

FLIX-Direito Administrativo - 2ª ed.indd   7FLIX-Direito Administrativo - 2ª ed.indd   7 08/03/2022   17:1608/03/2022   17:16



IX

APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal-
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito-
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos-
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos-
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en-
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque-
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for-
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1

1  INTRODUÇÃO AO DIREITO ADMINISTRATIVO
1.1	 Conceito e fontes do Direito Administrativo
Pode‑se conceituar o Direito Administrativo como:

Ramo do direito público que abrange as normas (regras e 
princípios) que regulam o exercício da função administrativa 
(seja típica ou atípica), abarcando as entidades, os órgãos, os 
agentes e as atividades desenvolvidas pela Administração Pú‑
blica na busca do interesse público.

No Direito Administrativo há uma influência muito grande 
das fontes informais (aquelas produzidas fora do ambiente formal, 
oriundas da produção social e administrativa), não se restringindo 
apenas às formais (aquelas produzidas pelo Estado, por intermédio 
dos processos formais de produção do direito). Desse modo, é pos-
sível incluir entre as fontes do Direito Administrativo a norma, a 
jurisprudência, a doutrina, os costumes e a práxis administrativa.

A norma, integrada por regras e princípios, no âmbito do Di-
reito Administrativo, deve compreender o ordenamento jurídico 
em seu sentido mais amplo, incluindo‑se não apenas as normas 
constitucionais, convencionais e legais, mas também a produção re-
gulamentar administrativa, a exemplo dos decretos, portarias, ins-
truções etc. Deve observar‑se que o fenômeno da “Constitucionali-
zação do Direito Administrativo”, ocorrido principalmente a partir 
da segunda metade da década de 1990, passou a incorporar a esse 
ramo os princípios constitucionais explícitos e implícitos, passando 
a conferir enorme relação entre o Direito Administrativo e o Direito 
Constitucional.

A jurisprudência é formada pelas reiteradas dos tribunais acer-
ca de determinada matéria e constitui importante fonte do Direito 
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Obs. 2: A jurisprudência consolidada do STJ é no sentido de 
apenas ser legítima a exigência de comprovação de diploma ou 
habilitação legal para exercício de cargo público no momento 
da posse (Enunciado no 266 do STJ).

Esquema (Lei no 8.112/1990):

•	 A partir da nomeação, 30 dias para tomar posse. A partir 
da posse, 15 dias para entrar em exercício.

•	 Não havendo posse, torna‑se sem efeito a nomeação. Não 
havendo exercício, exonera‑se o servidor nomeado.

•	 A posse pode se dar por procuração específica e é na pos‑
se que se comprovam os requisitos ao cargo.

Abra o Vade: Súm. no 266 do STJ.

b)	 Derivado: aquele que se verifica quando ocorre a titularização 
de um cargo por um indivíduo que já se encontra na estrutura 
da Administração; não depende de concurso público; é possí-
vel concurso interno. São modalidades de provimento derivado:

1)	Horizontal: não implica elevação, ascensão funcional. 
Pode‑se verificar por alguns instrumentos:

a) Readaptação: o servidor público titular de cargo efetivo po-
derá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições 
e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto 
permanecer nessa condição, desde que possua a habilitação e 
o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, man-
tida a remuneração do cargo de origem.

b) Reintegração: é o retorno do servidor ao mesmo cargo de que 
fora demitido, com o pagamento integral dos vencimentos 
e vantagens do tempo em que esteve afastado, uma vez re-
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gações finais – memoriais, interposição de recurso, defesa 
técnica – não é obrigatória – Súm. Vinc. no 5).

f)	 Contraditório: acesso a todas as provas produzidas, po-
dendo‑se acompanhar, apresentar quesitos, produzir con-
traprova etc. (informação geral, oitiva e audiência das par-
tes, motivação).

g)	 Publicidade: todos os atos e procedimentos do processo 
administrativo são públicos, podendo haver restrição le-
gal, nos casos constitucionalmente previstos, a exemplo 
de quando importar segurança do Estado, da sociedade ou 
privacidade.

h)	 Motivação: a instauração do processo deve conter a expo-
sição dos fatos e fundamentos jurídicos para tal.

i)	 Razoabilidade: todas as ações no curso do processo de-
vem se pautar em critérios de razoabilidade. No direito 
administrativo, principalmente para fins de concurso pú-
blico, defendemos um conceito de razoabilidade associado 
à necessidade da medida, ou seja, “a medida é necessária?”.

j)	 Proporcionalidade: este princípio, interligado ao princí-
pio da razoabilidade, está correlacionado à seguinte per-
gunta: “Em sendo razoável a medida, qual sua extensão?”.

k)	 Razoável duração do processo: princípio aplicável tam-
bém no âmbito do processo administrativo, impõe o dever 
à administração de materializar os meios necessários à rá-
pida resposta aos processos administrativos.

5.2	 Competência para os atos do processo
A competência é irrenunciável e se exerce pelos órgãos admi-

nistrativos a que foi atribuída como própria, salvo os casos de dele-
gação e avocação legalmente admitidos. Um órgão administrativo e 
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c)	 Fiscalização: concedida a licença ou autorização, o par-
ticular estará sujeito à fiscalização estatal no exercício da 
atividade regulada.

d)	 Sanção: infringindo as disposições previstas na legislação 
regulatória, o particular estará sujeito às sanções estatais 
decorrentes do poder de polícia.

Tese de Repercussão Geral do STF,
Em 23 de outubro de 2020, o STF, por ocasião do julgamen‑

to do RE no 633782, reviu sua jurisprudência, passando a com‑
preender que o poder de polícia, inclusive o ciclo sancionatório, 
pode ser exercido por pessoas jurídicas de direito privado inte‑
grantes da administração pública, fixando a seguinte tese de 
repercussão geral: “É constitucional a delegação do poder de 
polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de direito privado 
integrantes da Administração Pública indireta de capital social 
majoritariamente público que prestem exclusivamente serviço 
público de atuação própria do Estado e em regime não concor‑
rencial”.

Exemplo: O particular deseja conduzir veículo automotor 
terrestre. Essa atividade está sujeita ao poder de polícia do Esta-
do. Assim, subordina‑se à legislação que regula a área legislação 
de trânsito (ordem) elaborada exclusivamente pelo Estado, que 
definirá todos os direitos e obrigações, bem como as condutas 
necessárias. Buscará a licença para conduzir veículo automo-
tor terrestre (consentimento), que poderá ter seus atos materiais 
executados por pessoa jurídica de direito privado (Centro de 
Formação de Condutores, por exemplo) e ato decisório (deferi-
mento ou não) exarado por pessoa jurídica de direito público ou 
pessoa jurídica de direito privado integrante da administração 
indireta, criada para este fim específico em regime não con-
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10.3	 Princípios dos serviços públicos
a)	 Continuidade: os serviços públicos não podem ser inter-

rompidos, devendo ser prestados em regime de continui-
dade. Em nome deste princípio é possível, por exemplo, 
impor‑se a restrição ao direito de greve.

De acordo com o art. 6o, §§ 3o e 4o, da Lei no 8.987/1995, não 
se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrup‑
ção em situação de emergência ou após prévio aviso, quando 
motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das ins‑
talações e por inadimplemento do usuário, considerado o inte‑
resse da coletividade. Todavia, neste último caso, a interrupção 
do serviço não poderá iniciar-se na sexta-feira, no sábado ou no 
domingo, nem em feriado ou no dia anterior a feriado.

b)	 Cortesia: o cidadão deve ser tratado de maneira cortês, 
com dignidade e como sujeito de direitos perante os pres-
tadores de serviços públicos.

c)	 Eficiência (efetividade): o serviço público deve ser pres-
tado de modo eficiente, de forma que se otimize a melhor 
prestação de serviços públicos com o menor custo e maior 
produtividade possível.

d)	 Segurança: os serviços públicos devem se prestados de 
modo que não coloquem em risco a integridade física e 
moral tanto dos usuários quanto dos não usuários.

e)	 Atualidade: os serviços públicos devem oferecer aquilo 
que há de mais atual e moderno no mercado, fazendo fren-
te aos principais avanços tecnológicos.

f)	 Regularidade: o serviço público deve manter a regulari-
dade, ou seja, ofertado de modo periódico e contínuo sem 
instabilidades.
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g)	 Modicidade: a tarifa paga pelo usuário deve atender a pa-

drões módicos, ou seja, o serviço público não se destina à 

exploração de atividade econômica, desse modo, os custos 

devem ser calculados estritamente ao atendimento do cus-

to do serviço.

h)	 Generalidade: um serviço só é público se ofertado a toda 

a população sem distinção, ainda que seja opcional àqueles 

que dele queiram usar.

i)	 Transparência: as informações, principalmente a composição 

tarifária, deve estar disponível para consulta aos usuários em 

locais legalmente definidos, para que todos tenham acesso.

10.4	 Classificação (modalidades)
a)	 Próprios: são aqueles que se relacionam intimamente com 

as atribuições do Poder Público e para a execução dos quais 

a Administração usa da sua supremacia sobre os adminis-

trados. Por essa razão, são prestados por órgãos ou entida-

des públicas (execução direta) ou por meio de concessioná-

rio ou permissionário (execução indireta). Como exemplo, 

podem‑se destacar os serviços públicos inerentes à sobera-

nia do Estado, como a defesa nacional ou a polícia judiciá-

ria, a concessão de serviço de transporte coletivo urbano.

b)	 Impróprios: são os que, embora atendendo também a uma 

necessidade coletiva, não são assumidos nem executados 

pelo Estado, seja direita ou indiretamente, mas apenas por 

ele autorizados, regulamentados e fiscalizados, a exemplo 

do serviço de táxi e do transporte remunerado privado in-

dividual de passageiros (por aplicativo).
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12.7	 Desapropriação 
É modalidade supressiva de intervenção do Estado na proprie-

dade privada. É o procedimento de direito público pelo qual o Estado 
transfere para si a propriedade de terceiro, de forma originária, por 
razões de utilidade pública, necessidade pública ou interesse social. 
Trata‑se de um procedimento híbrido, pois começa administrativa-
mente e, se não houver possibilidade de acordo, nem consenso pela 
via da mediação ou arbitragem, restará a esfera judicial, por meio da 
ação de desapropriação.

12.7.1	 Pressupostos
Necessidade pública Utilidade pública Interesse social

Quando a transferência 
da propriedade para 
o Estado ocorre em 
situações de emer‑
gência, cuja solução 
exija a desapropriação. 
Ex.: possibilidade de 
desabamento de um 
prédio e consequente de‑
sapropriação de prédios 
vizinhos, para realização 
de obras emergenciais 
de infraestrutura.

Quando a transferên‑
cia do bem se afigura 
conveniente para a 
Administração. Ex.: 
desapropriação de uma 
área para construir um 
viaduto, ampliar uma via 
etc., desapropriação de 
um imóvel para instala‑
ção de uma escola de 
educação infantil.

Consiste nas hipóteses em 
que mais se realça a função 
social da propriedade. O 
interesse social normalmente 
pressupõe ação ou omissão 
por parte do proprietário, 
no sentido de promover 
desigualdades sociais ou 
afronta ao meio ambiente. 
Ex.: desapropriação por parte 
da União de uma propriedade 
improdutiva para fins de 
reforma agrária.

12.7.2	 Espécies de desapropriação
Desapropriação 

ordinária
Desapropriação 

sancionatória urbana
Desapropriação 

sancionatória agrária

Prevista no art. 5o, XXIV, 
da CF/1988, estabelece 
que ocorrerá mediante

Prevista no art. 182, § 4o, 
III, da CF/1988, só pode 
ser realizada pelo

Prevista no art. 184 da 
CF/1988. Trata‑se de modali‑
dade específica de
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patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada 
má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência

14.4	 Controle judicial
É o controle realizado pelo Poder Judiciário diante do prin-

cípio da inafastabilidade de apreciação jurisdicional. Esse controle 
recai apenas sobre a legalidade (juridicidade) dos atos administra-
tivos, não podendo o Judiciário analisar as razões de conveniência 
e oportunidade, isto é, substituir o administrador, pois estaria in-
vadindo o mérito administrativo. Portanto, todos os atos adminis-
trativos, inclusive os discricionários, estão sujeitos ao controle de 
legalidade/juridicidade.

14.5	 Classificação de acordo com a fase de exercício
a)	 Controle preventivo (prévio): exercido antes do início da 

prática ou da conclusão do ato, constituindo‑se requisito 
para a validade ou para produção de efeitos do ato contro-
lado. Ex.: 1) A autorização do Senado Federal é necessária 
para que a União, os Estados, o DF ou os Municípios pos-
sam contrair empréstimos externos; 2) A aprovação do Se-
nado Federal, da escolha de ministros dos tribunais supe-
riores, do Procurador‑Geral da República, do Presidente do 
Banco Central do Brasil etc.; 3) Concessão de uma medida 
liminar em mandado de segurança preventivo que impeça 
a prática ou a conclusão de um ato administrativo que o 
administrado entenda ferir direito líquido e certo seu.

b)	 Controle concomitante (simultâneo): exercido durante 
a realização do ato, possibilita a verificação da regularida-
de de sua formação. Ex.: 1) A fiscalização da execução de 
um contrato Administrativo, a realização de uma auditoria 
durante a execução do orçamento; 2) O acompanhamento 
de um concurso pela corregedoria competente.
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16  LEI ANTICORRUPÇÃO E PRÁTICAS DE 
COMPLIANCE
A Lei no 12.846, de 1o-8-2013, dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra 
a administração pública, nacional ou estrangeira.

Considera‑se administração pública estrangeira os órgãos e en-
tidades estatais ou representações diplomáticas de país estrangeiro, 
de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas jurí-
dicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de 
país estrangeiro, também equiparando‑se à administração pública 
estrangeira as organizações públicas internacionais.

Por sua vez, considera‑se agente público estrangeiro quem, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerça cargo, em-
prego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em repre-
sentações diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público 
de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais.

Já o âmbito de aplicação da lei anticorrupção de dá às socie-
dades empresárias e às sociedades simples, personificadas ou não, 
independentemente da forma de organização ou modelo societário 
adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entida-
des ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial 
ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de 
direito, ainda que temporariamente.

A pessoa jurídica será representada no processo administrati-
vo na forma do seu estatuto ou contrato social, sendo que as socie-
dades sem personalidade jurídica serão representadas pela pessoa 
a quem couber a administração de seus bens. Por sua vez, a pessoa 
jurídica estrangeira será representada pelo gerente, representante 
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ou administrador de sua filial, agência ou sucursal aberta ou insta-
lada no Brasil.

A Lei Anticorrupção aplica‑se aos atos lesivos praticados 
por pessoa jurídica brasileira contra a administração pública 
estrangeira, ainda que cometidos no exterior.

16.1	 Da responsabilidade da pessoa jurídica
As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, 

independentemente da responsabilização individual das pessoas 
naturais, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos pre-
vistos na Lei Anticorrupção praticados em seu interesse ou bene-
fício, exclusivo ou não. Isso porque a responsabilização da pessoa 
jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes 
ou administradores (responsabilizados por atos ilícitos na medida 
da sua culpabilidade) ou de qualquer pessoa natural, autora, coau-
tora ou partícipe do ato ilícito.

A responsabilidade da pessoa jurídica subsiste mesmo na hi-
pótese de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão 
ou cisão societária. Nas hipóteses de fusão e incorporação, porém, 
a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de paga-
mento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite 
do patrimônio transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais san-
ções previstas nesta Lei decorrentes de atos e fatos ocorridos antes 
da data da fusão ou incorporação, exceto no caso de simulação ou 
evidente intuito de fraude, devidamente comprovados.

As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamen-
te responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei Anticorrupção, 
restringindo‑se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de 
multa e reparação integral do dano causado.
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cessos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas ou 
para avocar os processos instaurados com fundamento na Lei An-
ticorrupção, para exame de sua regularidade ou para corrigir‑lhes 
o andamento.

Competem à CGU a apuração, o processo e o julgamento dos 
referidos atos ilícitos praticados contra a administração pública 

estrangeira, observado o disposto no art. 4o da Convenção sobre o 
Combate da Corrupção de Agentes Públicos Estrangeiros em Tran-
sações Comerciais Internacionais, promulgada pelo Dec. no 3.678, de 
30-11-2000.

16.7	 Do processo judicial de responsabilização
Nas ações de responsabilização judicial será adotado o rito pre-

visto na Lei no 7.347, de 24-7-1985 (Lei da Ação Civil Pública). Na es-
fera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta 
a possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial, em razão 
da prática de atos lesivos previstos na Lei Anticorrupção, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, por meio das respectivas 
Advocacias Públicas ou órgãos de representação judicial, ou equi-
valentes, e o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas à 
aplicação das seguintes sanções, que poderão ser aplicadas, de forma 
isolada ou cumulativamente, às pessoas jurídicas infratoras:

a) perdimento dos bens, direitos ou valores que representem 
vantagem ou proveito direta ou indiretamente obtidos da in-
fração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa‑fé;

b) suspensão ou interdição parcial de suas atividades;
c) dissolução compulsória da pessoa jurídica, que será determi-

nada quando comprovadamente tiver sido a personalidade 
jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou promo-
ver a prática de atos ilícitos ou tiver sido constituída para 
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ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade dos 
beneficiários dos atos praticados;

d) proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doa-
ções ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de 
instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder 
público, pelo prazo mínimo de um e máximo de cinco anos.

Ainda se deve ressaltar que, nas ações ajuizadas pelo Minis-
tério Público, poderão ser aplicadas as sanções administrativas já 
elencadas anteriormente, sem prejuízo dessas sanções judiciais, 
desde que constatada a omissão das autoridades competentes para 
promover a responsabilização administrativa.

A condenação torna certa a obrigação de reparar, integralmen-
te, o dano causado pelo ilícito, cujo valor será apurado em poste-
rior liquidação, se não constar expressamente da sentença, ressal-
tando‑se que a multa e o perdimento de bens, direitos ou valores 
aplicados com fundamento na Lei Anticorrupção serão destinados 
preferencialmente aos órgãos ou entidades públicas lesadas.

16.8	 Da decretação de indisponibilidade dos bens
O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de re-

presentação judicial, ou equivalente, do ente público poderá, nos 
termos do art. 19, § 4o, da Lei Anticorrupção (Lei no 12.846/2013), 
requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores necessários 
à garantia do pagamento da multa ou da reparação integral do dano 
causado, ressalvado o direito do terceiro de boa‑fé.

16.9	 Da prescrição
Prescrevem em cinco anos as infrações previstas na Lei An-

ticorrupção, contados da data da ciência da infração ou, no caso de 
infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.
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